
Pode-se, ainda, afirmar ter a Lei n°2.033 de 20 de setembro de 1871, promulgada pela
Princesa Regente Isabel, em nome do Imperador Dom Pedro II, servido de base para a
futura formação republicana do Tribunal do Júri. Cabe aqui expor a lúcida dicção de José
Frederico Marques:

“(...)  a  Lei  n°  2.033,  de  20  de  setembro  de  1871,  regulamentada  pelo
Decreto n° 4.824, de 22 de novembro do dito ano, fez novas alterações na
legislação  judiciária  do  país,  vindo  a  atingir  o  júri.  Manteve  a  divisão
territorial em distritos de Relação, comarcas, termos e distritos de paz, mas
classificou as comarcas em gerais  e especiais,  compreendendo estas as
que estavam situadas na sede dos Tribunais de Relação, ou as que fossem
compostas de um só termo, contanto que se pudesse ir e voltar da sede da
Relação num mesmo dia. Foi restabelecida a competência do Júri para os
crimes que a Lei n° 562, de 7 de julho de 1850, havia atribuído aos juízes.”

Art.  49. Os delegados e subdelegados, que tiverem pronunciado, ou não pronunciado
algum réu, remeterão o processo ao juiz municipal para sustentar, ou revogar a pronúncia,
ou despronúncia; no caso de não pronunciar e de estar o réu preso, não será solto antes
da decisão do juiz municipal.



O art. 13 da Lei n°2.033 transferiu a competência para a pronúncia nos crimes comuns
aos Juízes de Direito, enquanto o art. 24, no que tange às comarcas especiais, fixou seria
o Júri presidido por um desembargador da respectiva Relação, não contemplados os que
servissem ao tribunal do comércio. Ainda o derradeiro Decreto imperial n° 4.992, datado
de 03 de janeiro de 1872, determinou que o desembargador que deveria presidir o Júri
nas  comarcas  especiais  (tratado  pelo  citado  art.  24  da  Lei  n°  2.033  de  1871)  seria
designado pelo presidente, levando-se em consideração a ordem de antiguidade.
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